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RESUMO

O desenvolvimento na primeira infância refere-se a um processo dinâmico,
dependente de interações positivas com as variáveis do contexto – sendo estas
relacionadas à segurança social, econômica e afetiva. Na busca por garantir o
desenvolvimento infantil de forma saudável para toda a população brasileira, faz-se
necessária a implementação e a manutenção de políticas públicas, tais como o
Primeira Infância Melhor (PIM) – desenvolvido com referência teórico-metodológica no
programa cubano Educa tu Hijo, cujo objetivo principal é a orientação às famílias a
partir de suas culturas e experiências, a fim de que promovam o desenvolvimento
integral de suas crianças, da gestação até os seis anos de idade. Busca-se garantir,
assim, por meio da intervenção no contexto de socialização primária, a promoção de
um ambiente estimulante e afetivo na infância. O presente estudo, então, pretende
analisar as relações entre as variáveis sociodemográficas, os perfis de
desenvolvimento socioafetivo infantil e as características familiares de usuários
inseridos no PIM, considerando as famílias cadastradas durante o período de 2017 a
2019, em Porto Alegre/RS. Trata-se de uma pesquisa de cunho retrospectivo e
quantitativo, de caráter transversal analítico, realizada com a utilização de dados de
formulários cadastrais. Os resultados evidenciaram (a) que há associação entre o
desempenho socioafetivo satisfatório e a contação de histórias pelos pais; (b) que há
associação entre o desempenho socioafetivo e a forma com que os pais lidam com
condutas negativas da criança (achando graça ou não achando graça); e (c) que
crianças de 3 a 8 meses de vida têm melhores resultados de desempenho socioafetivo
quando comparadas a crianças de 9 a 11 meses. A partir de tais associações, foram
construídos três perfis de desempenho socioafetivo, os quais descrevem as
características de cada família relacionadas aos níveis de desempenho da criança:
satisfatório, mediano e insatisfatório. Constatou-se que 83% das crianças
demonstraram desempenho satisfatório, enquanto apenas 17% apresentaram níveis
de desempenho mediano ou insatisfatório, sendo possível considerar prováveis efeitos
protetivos das variáveis afetivas frente às condições socioeconômicas precárias nas
quais as famílias poderiam se encontrar. Nesse contexto, investir na implementação
de políticas públicas focadas na primeira infância como estratégia de redução da
desigualdade social e da pobreza extrema nos países de baixa e média renda
representa um esforço em direção à garantia da qualidade de vida dessas populações,
sendo estas ações potencialmente geradoras de retornos econômicos para a
sociedade. Por fim, observa-se que o estímulo a relações familiares afetivas nos lares
também atua na promoção de fatores protetivos para o desenvolvimento infantil de
forma global.

Palavras-chave: Desenvolvimento infantil. Relações familiares. Políticas públicas.
Pobreza.



ABSTRACT

Early childhood development refers to a dynamic process, dependent on positive
interactions with context variables – these being related to social, economic and
affective security. In the quest to ensure healthy child development for the entire
Brazilian population, it is necessary to implement and maintain public policies, such as
the Melhor Primeira Infância (PIM) – developed with theoretical and methodological
reference in the Cuban program Educa tu Hijo, whose main objective is to guide
families from their cultures and experiences, so that they promote the integral
development of their children, from pregnancy to six years of age. Thus, the aim is to
ensure, through intervention in the context of primary socialization, the promotion of a
stimulating and affective environment in childhood.The present study, therefore, intends
to analyze the relationships between sociodemographic variables, child socio-affective
development profiles and family characteristics of users included in the PIM,
considering the families registered during the period from 2017 to 2019, in Porto
Alegre/RS. This is a retrospective and quantitative research, with an analytical
cross-sectional nature, carried out using data from registration forms. The results
showed that (a) there is an association between satisfactory performance and telling or
not telling stories; (b) there is also an association with the perfomance when families
deal with negative behaviors finding it funny or not finding it funny; and (c) children
aged 3 to 8 months have better performance results when compared to children aged 9
to 11 months. Based on these associations, three socio-affective performance profiles
were constructed, which describe the characteristics of families related to the child's
levels: satisfactory, average and unsatisfactory. It was found that only 17% of the
children had average or unsatisfactory performance levels, making it possible to
consider probable protective effects of the affective variables against the precarious
socioeconomic conditions in which the families could find themselves. In this context,
investing in the implementation of public policies focused on early childhood as a
strategy to reduce social inequality and extreme poverty in low- and middle-income
countries represents an effort towards guaranteeing the quality of life of these
populations, with these actions potentially generating economic returns to society.
Finally, it is observed that encouraging affective family relationships in homes also acts
to promote protective factors for child development globally.

Keywords: Child development. Family Relations. Public policy. Poverty.
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1 INTRODUÇÃO

Este estudo é resultado da pesquisa desenvolvida pela psicóloga Luiza de Oliveira

Padilha no Mestrado em Psicologia e Saúde da Universidade Federal de Ciências da Saúde

de Porto Alegre (UFCSPA), sob orientação da Prof.ª Dra. Luciana Suárez Grzybowski,

vinculada à linha de pesquisa “A família e as Políticas Públicas de Saúde”, do Núcleo de

Estudos em Saúde da Família (NESF). A oportunidade de ter maior aproximação com o

trabalho e o impacto das políticas públicas na sociedade foi uma experiência muito

enriquecedora para a trajetória pessoal e profissional da autora, permitindo constatar,

enquanto psicóloga, a importância da luta pela garantia de direitos e pela proteção das

crianças e de suas famílias em situação de desigualdade social.

Nesse contexto, sabe-se que políticas públicas direcionadas ao benefício de crianças

em seus primeiros anos de vida têm alta taxa de retorno para a sociedade, sendo a melhor

maneira de reduzir as desigualdades, enfrentar a pobreza e construir uma sociedade com

condições sociais sustentáveis, promovendo o desenvolvimento geral das crianças durante

a primeira infância (VERCH, 2017; VENANCIO, 2020). Sob essa perspectiva – em que os

anos iniciais são vistos como tendo um papel imprescindível na redução de déficits sociais –

e a partir de uma parceria interinstitucional com a equipe da política pública Primeira Infância

Melhor (PIM), foi constatada a necessidade de estudar as associações entre o

desenvolvimento infantil e as condições do ambiente de socialização das crianças.

Portanto, para a presente pesquisa, colocou-se o foco sob a dimensão socioafetiva e

suas possíveis associações com as interações familiares – as quais foram analisadas por

meio das respostas das crianças atendidas pelo PIM às atividades com elas realizadas

(cujos resultados são descritos nos formulários do programa). Nesse sentido, entende-se

que um processo saudável de desenvolvimento infantil ocorre quando há estímulos positivos

de seus cuidadores, os quais favorecem o avanço nas etapas do crescimento, promovendo

um contexto de interação familiar que estimula suas plenas capacidades desde a primeira

infância. Assim sendo, é relevante ressaltar que a aprendizagem, o desenvolvimento

cognitivo e as emoções de uma criança começam a ser experienciadas e organizadas desde

os primeiros dias de vida (BOWLBY, 2006).

Diversas são as consequências causadas pela falta ou deficiência do supracitado

vínculo afetivo nos primeiros anos de vida da criança, sobretudo nos aspectos cognitivos e

afetivos: o abalo emocional diante das privações e negligências vividas podem ocasionar

diversas dificuldades em variados âmbitos da vida. Em outras palavras, a família é

fundamental para o desenvolvimento emocional e social da criança, que precisa de alguém

que a auxilie a construir uma formação psíquica saudável. Para tanto, faz-se necessário

proporcionar muito além dos cuidados básicos; é preciso uma relação de carinho e afeto
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advindas de tais cuidados (RAYANE; SOUSA, 2018).

Obviamente, é sabido que as possibilidades de vinculação e transmissão afetiva

estão atreladas à história de vida dos cuidadores e, também, ao seu suporte social – através

do acesso de cada família à saúde, à educação, ao emprego, à moradia, à cultura e ao

lazer. A vulnerabilidade social prejudica as famílias e reduz – ou, em muitos casos,

impossibilita – o seu exercício de proteção e estimulação da prole. A parentalidade pode ser

diretamente influenciada por três determinantes: fatores individuais dos pais (e.g.

personalidade e psicopatologia), características individuais da criança (e.g. temperamento) e

fatores do contexto social alargado onde a relação pais-criança se encontra estabelecida

(e.g. relações maritais, ocupação profissional parental e redes de suporte social)

(PLUCIENNIK et al., 2015).

Assim, com o objetivo de identificar quais são as contingências ambientais que

constituem um risco maior para as famílias cadastradas no PIM – considerando que essas

contingências devem ser um direcionamento das intervenções realizadas pelos agentes –,

foram realizadas associações dos níveis de desempenho socioafetivo das crianças com as

características sociodemográficas e as características de suas relações familiares. Desse

modo, a partir do cadastro da população de Porto Alegre/RS no período de 2017 a 2019, foi

possível conhecer e analisar os perfis de habilidades socioafetivas e suas relações com as

características familiares das crianças inseridas no PIM. Para tal fim, esta dissertação

organiza-se, inicialmente, a partir de uma contextualização da importância da afetividade na

infância e do impacto das relações familiares no desenvolvimento. Ainda com fins de

contextualização, discorre-se, também, sobre as políticas públicas com foco na primeira

infância e seus benefícios. Em seguida, expõe-se o artigo intitulado “Habilidades

socioafetivas infantis e relações familiares: características de usuários da política pública

Primeira Infância Melhor (PIM/RS)”, em que são demonstrados os resultados da presente

pesquisa. E, por fim, são apresentadas as conclusões gerais da dissertação e da trajetória

acadêmica trilhada pela autora.
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO

2.1 AFETO E DESENVOLVIMENTO INFANTIL

Muito já foi estudado sobre o papel da afetividade na sociedade, de modo que se

torna evidente os seus benefícios para a vida humana e a sua forte relação com o

desenvolvimento da humanidade – dado que os seres humanos não nascem prontos, mas,

sim, se constituem ao longo de toda a sua existência, dependendo de outros para se

desenvolver. Nesse sentido, a afetividade trata-se de uma das mais importantes variáveis

geradoras de conexão e proximidade entre as pessoas (COSTA; FERREIRA, 2021).

Pode-se acompanhar, entre diversos teóricos do desenvolvimento humano, a ênfase

nos vínculos afetivos e nas conexões emocionais como agentes potentes de crescimento e

plenitude da vida. Entre tais teóricos, encontra-se o psicólogo britânico John Bowlby (2006)

– que considera que o apego das crianças com o cuidador é um mecanismo que evoluiu

para protegê-las de predadores. Em outras palavras, de um ponto de vista evolutivo, o

apego tem valor adaptativo para a criança, assegurando que suas necessidades tanto

psicossociais quanto físicas sejam satisfeitas. A partir disso, o autor considera que existe

nas crianças uma propensão inata para o contato com outro ser humano. O apego, então, é

um tipo de vínculo no qual o senso de segurança de alguém está estreitamente ligado ao

cuidador. No relacionamento com a figura de apego, a segurança e o conforto

experimentados na sua presença permitem que o cuidador seja usado como uma “base

segura”, a partir da qual se poderá explorar o resto do mundo. O apego é, também, um tipo

de vínculo social baseado no relacionamento complementar entre pais e filhos (RAMIRES;

SCHNEIDER, 2010; BOWLBY, 2006).

Posteriormente, Main e Solomon (1986) identificaram três principais padrões: (a) o

apego seguro, em que, diante de uma situação estressante, o bebê obtém conforto rápida e

eficazmente de uma pessoa à qual é apegada; (b) o apego evitativo, em que o bebê

raramente chora quando separado do cuidador principal, evitando o contato quando ele

retorna; e (c) o apego ambivalente (resistente), em que o bebê torna-se ansioso antes da

ausência do cuidador principal, ficando extremamente perturbado com a sua falta, mas, ao

mesmo tempo em que o bebê procura o cuidador, quando este retorna, resiste ao contato

(PAPALIA; MARTORELL, 2022; MAIN; SOLOMON, 1986; RAMIRES; SCHNEIDER, 2010).

Em pesquisas subsequentes, foi também conceituada uma quarta classificação: (d) o apego

desorganizado-desorientado, no qual as crianças parecem não ter uma estratégia coesa

para lidar com o estresse e, em resposta, demonstram comportamentos contraditórios,

repetitivos ou mal direcionados. A descoberta dessa categoria de apego é baseada em

estudos da resposta infantil frente ao procedimento de situação estranha de Ainsworth
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(1978) – observação estruturada da resposta do bebê à separação e ao reencontro com os

pais no ambiente de laboratório (MAIN; SOLOMON, 1986; RAMIRES; SCHNEIDER, 2010).

É necessário enfatizar, ainda, que a experiência de um relacionamento carinhoso,

íntimo e contínuo com seu cuidador é imprescindível para o desenvolvimento psicológico do

bebê. Nesse sentido, os cuidados oferecidos à criança vão além de proporcionar satisfação,

prazer e nutrição; estão ligados ao desenvolvimento emocional e afetivo da criança e, se

não forem realizados de forma adequada, podem trazer prejuízos para o seu

desenvolvimento (BOWLBY, 2006).

Na teoria psicogenética de Wallon, a dimensão afetiva possui lugar central, tanto do

ponto de vista do desenvolvimento quanto da aquisição de conhecimento. Ambos os

processos psicológicos são iniciados em um período que o autor denomina

“impulsivo-emocional”, que se estende ao longo do primeiro ano de vida. Assim sendo, a

consciência afetiva é a forma com a qual o psiquismo emerge da vida orgânica, pelo vínculo

imediato, durante os primeiros dias de vida – vínculo este que se instaura por meio do

ambiente social e garante o acesso ao universo simbólico da cultura. Desse modo, o

aspecto afetivo organiza a vida psíquica inicial e antecede as primeiras construções

cognitivas (SOUZA, 2011). Nessa mesma direção, em uma perspectiva vigotskiana, a

socioafetividade está intimamente relacionada aos processos cognitivos: encontra-se ligada

à dimensão (emoção, vontade, imaginação, criatividade) e ao funcionamento psicológico,

de modo que os processos pelos quais o afeto e o intelecto se desenvolvem estão

inteiramente enraizados em suas inter-relações e influências mútuas. Assim,

compreende-se que a centralidade dos processos psicológicos superiores não acontece de

forma isolada. Ou seja, há uma concepção monista do ser humano (LA TAILLE; OLIVEIRA;

DANTAS, 2019).

Além disso, a teoria piagetiana, classificada como interacionista, também entende o

processo de aquisição de conhecimento como derivado das múltiplas interações realizadas

pelo sujeito com os objetos do meio no qual está inserido. Nesse escopo, compreende-se a

afetividade como a energia que move as ações humanas, considerando de grande

importância as relações sociais para o desenvolvimento afetivo e intelectual. Portanto,

observam-se convergências na compreensão de que há uma correspondência constante

entre aspectos afetivos e intelectuais em qualquer conduta humana – não apenas de

maneira geral, mas em todas as fases do desenvolvimento (ALBERTO; GUARIGLIA, 2019;

SOUZA, 2011). Assim, também é possível compreender a constituição dos relacionamentos

íntimos iniciais e suas implicações no desenvolvimento afetivo da criança, no interjogo

dependência-independência, favorecendo a construção do senso de individualidade, da

autorregulação do afeto, da autoimagem e da capacidade social, a partir do apego seguro

(GABATZ et al., 2018).
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A teoria de Winnicott (1982) revolucionou a história da Psicanálise e do

desenvolvimento infantil, inaugurando um campo teórico que evidencia a importância do

“ambiente facilitador” para o amadurecimento do ser humano. Sua obra indica que os

cuidados oferecidos pelos pais ao bebê são essenciais para o desenvolvimento: a partir

deles a criança poderá se tornar um adulto saudável. Quando cuidados como atenção e

afeto não ocorrem de maneira adequada, problemas no desenvolvimento emocional podem

ser desencadeados. Uma vez que um bebê não pode existir sozinho – pois é

essencialmente parte de uma relação, constituindo-se biologicamente e psiquicamente a

partir do outro –, tais problemas tendem a criar dificuldades à medida que o

desenvolvimento se processa.

​​Nos primeiros anos de vida da criança, pode-se observar uma intensa aquisição de

aptidões e uma ampliação em sua capacidade de se relacionar com o mundo. O

desenvolvimento emocional tem lugar desde o princípio, sobretudo nos primeiros anos, no

qual o bebê invariavelmente está em dependência do cuidado de outra pessoa – que se

diferencia de qualquer outra, por estar em uma disposição complexa e sensível ao bebê,

decodificando e metabolizando suas necessidades. Naturalmente, na medida em que o

bebê fica um pouco mais velho, ele vai adquirindo habilidades para se reconhecer como um

ser humano, em meio ao processo de diferenciação da mãe, passando a se adaptar ao

ambiente e às suas regras. É nessa passagem, da dependência absoluta à relativa, que o

bebê se depara com a realidade e começa a reconhecer um mundo além de sua mãe.

Assim, o ambiente facilitador se expande e dá lugar às funções paternas e de sua família,

que, ao longo do tempo, de modo cada vez mais complexo, introduz a criança no princípio

de realidade (WINNICOTT, 2016; 2013).

2.2 RELAÇÕES FAMILIARES NA PRIMEIRA INFÂNCIA

A primeira infância trata-se de um período do desenvolvimento que se inicia no

nascimento e segue até os 6 anos completos. Essa é uma etapa fundamental na vida do ser

humano, sendo um período crucial em que ocorre o desenvolvimento de estruturas e

circuitos cerebrais, bem como a aquisição de capacidades fundamentais que permitirão o

aprimoramento de habilidades futuras mais complexas (VERCH, 2017; PLUCIENNIK et al.,

2015; PAPALIA; MARTORELL, 2022).

Diante disso, constata-se que os laços afetivos constituem o alicerce fundamental

para as relações humanas ao longo de todo o ciclo vital e que, na interação com os

principais cuidadores, as crianças desenvolvem modelos internos dinâmicos –

representações mentais de si mesmas, dos outros e do que devem esperar de suas

relações. É por meio de tais modelos que os esquemas precoces afetivos refletem na
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personalidade dos indivíduos e exercem influência sobre as relações futuras, durante toda a

sua vida. Desse modo, a reciprocidade dos pais para atender às necessidades dos seus

filhos deve favorecer o desenvolvimento de um senso de segurança, de uma condição de

bem-estar e de confiança, que servirá como base para a exploração do ambiente e do

conhecimento (BECKER; CREPALDI, 2019).

A convivência familiar é, portanto, a primeira experiência para estimular o

desenvolvimento do cérebro, por meio das práticas parentais como, por exemplo, o

envolvimento dos adultos no brincar da criança. As evidências indicam que as interações na

infância ajudam a estabelecer novas conexões neuronais, fazendo com que a criança

aumente seu potencial de aprendizado e desenvolva novas habilidades. Além disso, as

interações positivas entre a criança e os cuidadores principais que integram a família são

essenciais para o apego seguro e o desenvolvimento emocional, dimensões que facilitam a

resiliência da criança diante de adversidades e que nem sempre são compensadas por

cuidadores externos à família (PLUCIENNIK et al., 2015). Assim, a qualidade e a quantidade

de estimulação e apoio disponíveis no ambiente familiar inicial são um preditor chave para o

desenvolvimento cognitivo e socioemocional saudável (ORRI et al., 2019).

Ademais, considera-se que o desenvolvimento se estabelece na relação com o meio

no qual a criança e a sua família estão inseridas, sendo visto como um processo

multideterminado – baseado no modelo de investigação do desenvolvimento conhecido

como Processo, Pessoa, Contexto, Tempo (PPCT). Nesse modelo, fatores biológicos e

genéticos são levados em consideração: estes influenciam a forma, a força, o conteúdo e a

direção do processo proximal, que se trata das interações entre os indivíduos e o contexto.

Como o contexto é considerado como uma relação bidirecional, o indivíduo é capaz de

modificá-lo e, dessa forma, interferir na cultura de sua época. É principalmente na fase inicial

do desenvolvimento que a interação ativa, regular e por longo período de tempo – entre a

criança e pessoas, objetos ou símbolos do seu ambiente – faz com que os processos

proximais tornem-se efetivos (EYKEN; RIBEIRO, 2012; BRONFENBRENNER, 1996).

Além disso, as distintas famílias ocupam espaços diferenciados em sua luta pela

sobrevivência e pela reprodução da vida. Ao ocupar esses espaços, estabelecem relações

de convivência, conflituosas ou não; trocam experiências; acumulam saberes, habilidades,

hábitos e costumes. Desse modo, as famílias produzem e reproduzem concepções e

culturas, bem como desenvolvem mecanismos próprios de enfrentamento que podem variar

de acordo com as crenças culturalmente instaladas, assim como com a oferta e a

disponibilidade de recursos sócio-sanitários (BASTOS; TRAD, 1998).

A interface entre o caráter de intimidade e singularidade dos laços familiares e o seu

caráter político faz da família um tema complexo. Devido à sua específica constituição social

e ao seu modo próprio de subjetivação, as formas assumidas pelo que pode ser configurado
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como família são diversas, modificando-se em cada tempo e contexto. Além disso, a noção

de família também é afetada por decisões políticas e normas institucionais, nas quais se

expressam disputas e relações de poder. A composição desses distintos fatores é

constitutiva das identidades dos indivíduos, bem como de seu desenvolvimento e de sua

integração social. A família é foco de disputas nas teorias e nas práticas políticas, o que

incide diretamente sobre sua definição, sua rotina e seus hábitos – como no caso da

desigualdade de gênero, que se manifesta também no interior das famílias, tornando a

mulher a responsável pelo cuidado da casa e das crianças (BIROLI; MIGUEL, 2015).

Pereira et al. (2020) mencionam, no que tange à produção de estudos sobre

parentalidade e desenvolvimento infantil, o avanço de uma perspectiva multicausal e

ecológica de compreensão do fenômeno, a partir da qual se destacam os aspectos

contextuais nas dinâmicas familiares. Nesse sentido, as estratégias parentais são também

determinadas pelo interjogo de diferentes dimensões que envolvem o contexto social no

qual a família está inserida. Desse modo, acrescenta-se à equação fatores como: a história

de vida dos pais; as características individuais de saúde mental dos pais e dos filhos; e

complicadores sociais como, por exemplo, a exposição à drogadição e à violência doméstica

– que se entrelaçam de forma cíclica e interdependente, apresentando-se ora como causa,

ora como efeito, e criando um padrão de interação familiar considerado prejudicial. Cabe

pontuar, ainda, que os adultos ocupam papel central no sistema familiar, de modo que, ao

exercer funções parentais, podem estar sujeitos a um tipo especial de estresse. É comum

que tal estresse seja amplificado por condições de pobreza e, assim, interfira na qualidade

do contexto de criação e de desenvolvimento de suas crianças – uma vez que situações

adversas ocasionadas pela pobreza aumentam o sofrimento psicológico dos pais e reduzem

a capacidade de envolvimento em respostas adequadas às interações com os filhos. Estas,

por sua vez, são fundamentais para estimular o crescimento, o desenvolvimento e a

segurança socioemocional (SILVA et al., 2019).

Quanto às relações parentais e ao ajustamento infantil, os achados de diferentes

estudos, como constatado na revisão sistemática realizada por Pereira et al. (2020),

corroboram para o entendimento do fenômeno como dependente do contexto e das

características individuais dos membros da família. Ademais, os estudos reafirmam o

potencial das características parentais positivas para o ajustamento e o desenvolvimento

socioemocional infantil – por meio da promoção de cuidados básicos, afeto, vínculos

saudáveis, bem como da qualidade das relações intrafamiliares. Os elementos influentes no

processo da parentalidade são multideterminados e respondem de forma idiossincrática ao

meio em que vivem as famílias, influenciando os modos com que se desenvolvem seus

padrões de relação e interação. Estudos que investigam o impacto da pobreza nas famílias

em diferentes contextos têm importância fundamental para a construção de debates a
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respeito do desenvolvimento humano (SILVA et al., 2019).

Dessa forma, é possível concluir que cuidados inadequados durante a primeira

infância podem levar a déficits de habilidades a longo prazo e que, portanto, programas

parentais e políticas públicas que incentivam o investimento em crianças pequenas são uma

ferramenta promissora para melhorar os resultados do desenvolvimento inicial. Além disso,

tais políticas contribuem para combater a desigualdade e geram oportunidades duradouras

em regiões de baixa e média renda (EMMERS et al., 2021).

2.3 POLÍTICAS PÚBLICAS NA PRIMEIRA INFÂNCIA: PAPEL NA PROTEÇÃO E

GARANTIA DE DIREITOS BÁSICOS

O estudo apresentado pela The Lancet, no editorial de 2017, indicou que cerca de

250 milhões de crianças em países de baixa e média renda correm o risco de não alcançar

todo o seu potencial de desenvolvimento devido a riscos concomitantes, como má nutrição e

oportunidades de aprendizagem inadequadas. Os programas de intervenção precoce que

integram os aspectos dos cuidados de criação – ou seja, boa saúde, nutrição adequada,

segurança e proteção, cuidado responsivo e oportunidades de aprendizado – podem

amenizar o impacto negativo dessas condições adversas (BLACK et al, 2017; ZHANG, et al.,

2021).

O desenvolvimento da primeira infância no Brasil tem conquistado destaque cada

vez maior desde a Constituição Federal de 1988, com a criação do Sistema Único de Saúde

(SUS) e, em 1990, com a instituição do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Além

disso, enfatiza-se a crescente abrangência de pesquisas em neurociências e no campo das

políticas públicas, as quais vêm demonstrando bons resultados – como, por exemplo, na

diminuição das taxas de mortalidade infantil, nos menores índices de desnutrição e na

melhora crescente dos indicadores de aleitamento materno. Evidências apontam que o

investimento feito em programas de qualidade para a primeira infância tem alta taxa de

retorno para a sociedade, bem como de diminuição das desigualdades e de enfrentamento à

pobreza (VENANCIO, 2020).

A Organização das Nações Unidas (ONU) recomenda para os países membros o

investimento na primeira infância, a fim de que possam alcançar os Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os ODS tratam-se de uma agenda composta por 17

objetivos e 169 metas direcionadas à proteção dos recursos do planeta e ao aumento da

qualidade de vida das pessoas. Esse plano de ação global se dá através da promoção dos

direitos fundamentais e da erradicação dos problemas que mais afetam a população

mundial, em especial a pobreza, a desigualdade e a discriminação (FUNDO DAS NAÇÕES

UNIDAS PARA A INFÂNCIA [UNICEF], 2021).
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Outras instituições internacionais também incentivam estratégias de apoio à infância,

principalmente o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e documentos como a

Declaração de Dakar, elaborada em 2001, e a Convenção sobre os Direitos da Criança, de

1989 – que exigem que os Estados garantam os Direitos Humanos das crianças,

promovendo a sua livre expressão e participação; garantindo o seu cuidado e o seu

desenvolvimento; considerando o interesse superior da infância nas decisões legislativas; e

condenando a discriminação (VERCH, 2017).

Mostra-se evidente que as intervenções a favor do desenvolvimento saudável na

primeira infância são de extrema relevância, apresentando benefícios de longo alcance,

com impacto direto no aprendizado e no desenvolvimento de autonomia. Nesse processo,

políticas públicas com foco na primeira infância – em especial as que realizam intervenções

como a visita domiciliar – têm se destacado. Em propostas como essas, é possível estimular

que os cuidadores construam ambientes domiciliares capazes de fornecer cuidado e

proteção, especialmente nessa fase tão crucial da vida. Essa abordagem permite conhecer

e intervir diretamente no ambiente familiar, com o intuito de potencializar efeitos positivos do

desenvolvimento na primeira infância, sendo um modelo que tem demonstrado efetividade

no engajamento dos pais às práticas de estimulação do desenvolvimento infantil (HILÁRIO

et al., 2022).

Em estudo realizado na África do Sul, Lessing e Shmidth (2019), ao analisarem os

fatores que promoveram sucesso em programas de visitação domiciliar aplicados nas

cidades da região oriental, constataram que as intervenções familiares permitiram que as

famílias aprendessem a inserir atividades de estimulação motora, cognitiva e comunicativa

em situações do dia a dia com seus filhos, utilizando os recursos disponíveis em seus

contextos. Desse modo, também se fortalecem os vínculos familiares e se enriquece o

contexto domiciliar, podendo, gradualmente, não ser mais necessária a intervenção

contínua do visitador.

Outro estudo, realizado em uma comunidade irlandesa em condições de

vulnerabilidade socioeconômica, utilizou dados do programa Preparing for Life (PFL) para

avaliar o impacto de uma intervenção pré-natal até os cinco anos de idade, direcionada a

mulheres da comunidade, sobre a qualidade do ambiente familiar. O PFL trata-se de um

programa de intervenção na primeira infância voltado para famílias que vivem em

comunidades de baixo nível socioeconômico de Dublin, capital da Irlanda, e tem como

objetivo promover o desenvolvimento infantil através do aprimoramento das competências

parentais e do incentivo à criação de um ambiente doméstico de alta qualidade. O estudo

constatou impacto positivo em diferentes dimensões do ambiente domiciliar, vinculadas tanto

a fatores relacionais quanto à qualidade dos cuidados parentais – incluindo afeto materno,

sensibilidade e capacidade de resposta à criança, bem como organização familiar e
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disponibilidade de recursos e materiais didáticos. As intervenções realizadas tiveram

impacto positivo no desenvolvimento das crianças envolvidas (ORRI et al., 2019).

Ainda, uma revisão sistemática com meta-análise realizada por Emmers et al. (2021),

com o objetivo de investigar a prevalência de atrasos no desenvolvimento precoce e de

práticas parentais estimulantes, apresentou o efeito de programas de treinamento parental

através dos resultados do desenvolvimento infantil na China rural. O estudo constatou que o

atraso no desenvolvimento precoce e a ausência de práticas parentais estimulantes (tais

como ler, contar histórias e cantar para as crianças) tendem a ser mais predominantes nas

regiões rurais, de baixa e média renda, na China Central e Ocidental. Com isso,

evidenciou-se a eficácia de programas de treinamento parental para melhorar o

desenvolvimento inicial, incentivando o envolvimento dos pais na proteção contra o déficit de

desenvolvimento nessa fase da vida. Nessa revisão, identificaram-se: (a) 19 estudos

observacionais sobre a prevalência de atrasos no desenvolvimento e sobre práticas

parentais estimulantes para crianças menores de 5 anos; e (b) 10 estudos sobre o impacto

de programas de treinamento parental no desenvolvimento da primeira infância. O risco

infantil de atrasos cognitivos, atrasos de linguagem e atrasos socioemocionais nas áreas

rurais (cobrindo 14 províncias, principalmente na China Central e Ocidental) foi de 45%, 46%

e 36%, respectivamente. Os programas de treinamento parental, por sua vez, tiveram

impacto positivo na cognição, na linguagem e no desenvolvimento socioemocional das

crianças (EMMERS et al., 2021).

No Chile, desde 2006, foi implementado o programa Chile Crece Contigo, que tem

como objetivo ajudar crianças a atingir seu pleno potencial de desenvolvimento,

independentemente de seu status socioeconômico. Para tanto, o programa procura apoiar

crianças e famílias durante todo o desenvolvimento inicial, desde a concepção até a entrada

na pré-escola, aos 4 anos de idade, por meio de serviços de apoio universais e

direcionados. A intervenção é fundamentada em abordagens de direitos e equidade sexual,

com base em evidências científicas sobre a importância dos primeiros anos de vida,

incluindo a gestação, para o desenvolvimento humano integral. Além de visitação domiciliar

e outros serviços para cuidado e apoio biopsicossocial, o programa também oferece oficinas

de educação em grupo para pais, mães e cuidadores de crianças de 0 a 5 anos. Desse

modo, essa iniciativa atua na promoção de habilidades parentais positivas, apoio mútuo dos

participantes, prevenção de abuso e maus-tratos infantis e corresponsabilidade na

parentalidade (MILMAN et al., 2018).

No Brasil, por sua vez, no estado Rio Grande do Sul, a política pública Primeira

Infância Melhor (PIM) compartilha dos mesmos objetivos e dispõe de um funcionamento

semelhante aos programas supracitados. O PIM se propõe a realizar intervenções

domiciliares com foco no empoderamento das famílias e em benefício da estimulação do
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desenvolvimento infantil como um todo. A partir dessa premissa, o PIM também atua na

ativação de redes de apoio: os visitadores identificam e promovem mudanças que buscam

diminuir os fatores de risco apresentados no contexto social das crianças e das famílias

usuárias, visando a potencializar os aspectos protetivos que existem no lar. Nesse contexto,

os agentes treinados oferecem orientações sobre técnicas de estimulação adaptadas às

necessidades da criança, através dos recursos que a família possui, para desenvolver

estratégias próprias de promoção do desenvolvimento (VERCH, 2017).

Com foco na produção de saúde, a política atua pautada em três estratégias

principais: a visitação domiciliar, o empoderamento das famílias e o encaminhamento das

problemáticas às instituições especializadas. A política auxilia as famílias por meio de

modalidades individuais e em grupo, complementadas por uma abordagem comunitária que

integra educação, saúde e serviços sociais no âmbito municipal. Até que as crianças

completem 3 anos, as famílias recebem uma visita com duração de uma hora por semana.

Além disso, há uma modalidade de grupo, em que famílias com crianças de 3 a 6 anos são

convidadas a participar de reuniões semanais em espaços comunitários. Já as gestantes

recebem visitas domiciliares a cada duas semanas e também são convidadas a participar

mensalmente de uma modalidade de atendimento em grupo, durante o qual se promove o

compartilhamento de experiências, a fim de que as gestantes se beneficiem de informações

sobre parto, aleitamento materno e outras questões relacionadas à sua própria saúde e à

saúde do bebê (GONÇALVES; DUKU; JANUS, 2019).

A equipe do PIM se articula às Equipes de Atenção Primária e Estratégia de Saúde

da Família (ESF), sendo a Unidade Básica de Saúde (UBS) também um dos espaços

estratégicos para a política. Os Visitadores do PIM e os Agentes Comunitários de Saúde

(ACS), dentro das suas especificidades de trabalho, atuam em parceria na atenção dada às

famílias. Cabe ressaltar que o trabalho do PIM tem essencialmente o objetivo de fortalecer

vínculos familiares e garantir o acesso a direitos. O PIM auxilia as famílias a assumirem o

protagonismo no cuidado de suas crianças e na proteção dos seus membros, bem como na

prevenção das situações de risco e vulnerabilidade e no acompanhamento de agravos já

presentes no contexto familiar, indo ao encontro dos pressupostos da Proteção Social

Básica (VERCH, 2017).

Além disso, no Brasil, também há outra estratégia com foco na primeira infância:

trata-se do Programa Criança Feliz, do Governo Federal, que preconiza a visita domiciliar

periódica por profissionais capacitados, promovendo ações de apoio às gestantes e às

famílias (BRASIL, 2017). Essa iniciativa nacional de atenção à primeira infância teve como

inspiração ações realizadas em outros pais e, também, em diferentes regiões do Brasil. Uma

de suas principais influências é o Primeira Infância Melhor (PIM), do Rio Grande do Sul. O

programa atende gestantes, crianças de até 36 meses e suas famílias incluídas no Cadastro



20

Único para Programas Sociais do Governo Federal; crianças de até 72 meses e suas

famílias beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada (BPC); e crianças de até 6 anos

afastadas do convívio familiar em razão da aplicação de medida de proteção (HILÁRIO et

al., 2022; BRASIL, 2017).

Tendo isso em vista, é importante ressaltar as influências dos determinantes sociais

e biológicos que podem marcar as crianças criadas nas comunidades mais pobres. Com

condições de vida precárias, as crianças enfrentam desvantagem nutricional e sanitária,

além de estarem mais expostas à criminalidade e à violência, o que dificulta o cumprimento

de seu potencial pleno de desenvolvimento, trazendo consequências duradouras que podem

orientar respostas fisiológicas e comportamentais negativas durante toda a vida de um

indivíduo (GONÇALVES; DUKU; JANUS, 2019). Populações menos abastadas, com rendas

insuficientes para suprir necessidades básicas, são diretamente prejudicadas no acesso a

oportunidades e direitos, bem como na possibilidade de desenvolvimento pleno na infância.

Assim, essa parcela da população vê limitadas as suas liberdades de escolha – ou seja, de

opções para agir social, econômica e politicamente. Tais fatores podem constituir-se por

ameaças diretas (como exposição a agentes infecciosos e lesões, entre outros) ou pela

ausência de oportunidades gerada pela desigualdade social, pela pobreza e pelo racismo

(EYKEN; RIBEIRO, 2012; MARINI; LOURENÇO; BARBA, 2017).

Entretanto, segundo Klein (2021), se faz necessário contextualizar outros

atravessamentos relacionados às políticas públicas da infância – as quais trazem consigo

práticas que acentuam a desigualdade de gênero já existente. Uma vez que essas políticas

de cunho maternalista, somadas a discursividade da psicologia do desenvolvimento,

investem na representação da mãe cuidadora e da criança “natural”, o exercício da

maternidade funciona como um organizador das relações sociais e de poder. Dessa forma,

muitos dos interesses políticos e sociais em torno da configuração das maternidades têm

difundido orientações e imperativos de ordem pública e privada no que concerne à vida

familiar, ao cuidado e à educação dos(as) filhos(as), ao trabalho, à educação, à saúde, ao

consumo e à construção de políticas públicas. Além disso, a implementação de políticas

públicas não garante o cumprimento das leis estabelecidas, pois é preciso que a sociedade

e os seus representantes reconheçam a sua importância, participem e mobilizem recursos

humanos, materiais e financeiros para manter o funcionamento dessas instituições

(GONZÁLEZ, 2015).

Em conclusão, podemos constatar que o debate sobre a afetividade e os

atravessamentos relacionados ao ambiente familiar devem ser pauta indispensável na

construção de ações públicas para a infância – uma vez que essa fase da vida tem papel

fundamental no desenvolvimento integral do ser humano e da sociedade. Essa aposta

torna-se ainda mais relevante quando se observa que, em variados países, localizados em
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diferentes estágios de desenvolvimento econômico e social, a primeira infância mantém-se

como um dos principais pontos de proteção e de cuidado.



22

3 OBJETIVOS

3.1 OBJETIVO GERAL

Identificar e analisar os perfis de habilidades socioafetivas de crianças atendidas pelo

PIM e suas relações com as características familiares.

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

a) Descrever e analisar as características sociodemográficas e de convivência

familiar da população inserida no PIM;

b) Identificar os perfis de habilidades socioafetivas do PIM em diferentes faixas

etárias;

c) Relacionar os perfis de desempenho socioafetivo do PIM às características

familiares dos usuários; e

d) Propor formas alternativas de intervenção no contexto familiar a partir da análise

entre as variáveis da família e a dimensão socioafetiva da população inserida

nessa política pública.
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Resumo
O desenvolvimento na primeira infância é um processo dinâmico, que necessita de interações positivas
com as variáveis do contexto, sendo estas relacionadas à segurança social, econômica e afetiva. Na
busca por garantir o desenvolvimento infantil de forma saudável foi implementada a política pública
Primeira Infância Melhor (PIM), voltada ao apoio de famílias durante esse período do ciclo vital. Este
estudo, analisou as relações entre variáveis sociodemográficas, perfis de desenvolvimento socioafetivo
infantil e as características familiares de usuários inseridos no PIM, considerando as famílias
cadastradas durante o período de 2017 a 2019, em Porto Alegre/RS. Trata-se de uma pesquisa
quantitativa, de caráter transversal e analítico-correlacional, em que foram usados dados de
formulários cadastrais. A partir das relações familiares e das respostas das crianças às intervenções do
PIM, foram feitas associações e construídos três perfis de desempenho socioafetivo, os quais
descrevem as características das famílias associadas aos níveis da criança: satisfatório, mediano e
insatisfatório. Constatou-se que apenas 17% das crianças apresentaram níveis de desempenho mediano
ou insatisfatório, sendo possível considerar prováveis efeitos protetivos frente às condições
socioeconômicas precárias nas quais as famílias se encontravam. O estudo da política também
evidenciou a importância de práticas parentais saudáveis, bem como da leitura e da contação de
histórias na infância, reforçando a necessidade de investimento nos cuidadores.
Palavras chave: desenvolvimento infantil; relações familiares; políticas públicas; PIM/RS.

Abstract
Early childhood development is a dynamic process, which requires positive interactions with context
variables, which are related to social, economic and affective security. In the quest to guarantee child
development in a healthy way, the public policy Primeira Infância Melhor (PIM) was implemented,
aimed at supporting families during this period of their life cycle. This study analyzed the relationships
between sociodemographic variables, child socio-affective development profiles and the family
characteristics of users included in the PIM, considering the families registered during the period from
2017 to 2019, in Porto Alegre/RS. This is a quantitative, cross-sectional and analytical-correlational
study, in which data from registration forms were used. Based on family relationships and the
children's responses to the PIM interventions, associations were made and three socio-affective
performance profiles were constructed, which describe the characteristics of families associated with
the child's levels: satisfactory, average and unsatisfactory. It was found that only 17% of the children
had average or unsatisfactory performance levels, making it possible to consider probable protective
effects against the precarious socioeconomic conditions in which the families found themselves. The
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policy study also highlighted the importance of healthy parenting practices, as well as reading and
storytelling in childhood, reinforcing the need to invest in caregivers.
Keywords: child development; Family Relations; public policy; PIM/RS.

Resumen
El desarrollo infantil temprano es un proceso dinámico, que requiere interacciones positivas con
variables del contexto, que están relacionadas con la seguridad social, económica y afectiva. En la
búsqueda de garantizar un desarrollo infantil saludable, se implementó la política pública Primeira
Infância Melhor (PIM), orientada a apoyar a las familias durante este período de su ciclo vital. Este
estudio analizó las relaciones entre variables sociodemográficas, perfiles de desarrollo socioafectivo
infantil y características familiares de los usuarios incluidos en el PIM, considerando las familias
registradas durante el período de 2017 a 2019, en Porto Alegre/RS. Se trata de un estudio cuantitativo,
transversal y analítico-correlacional, en el que se utilizaron datos de formularios de registro. A partir
de las relaciones familiares y las respuestas de los niños a las intervenciones del PIM, se realizaron
asociaciones y se construyeron tres perfiles de desempeño socioafectivo, que describen las
características de las familias asociadas a los niveles del niño: satisfactorio, medio e insatisfactorio. Se
encontró que sólo el 17% de los niños presentaron niveles de desempeño medios o insatisfactorios, lo
que permite considerar probables efectos protectores frente a las precarias condiciones
socioeconómicas en las que se encontraban las familias. El estudio de políticas también destacó la
importancia de prácticas parentales saludables, así como de la lectura y la narración de cuentos en la
infancia, lo que refuerza la necesidad de invertir en los cuidadores.
Palabras clave: Desarrollo Infantil; Relaciones Familiares; Política Pública; PIM/RS.

Introdução

O desenvolvimento humano pode ser conceituado como um processo dinâmico,

contínuo e progressivo, por meio do qual o indivíduo adquire e aperfeiçoa habilidades

relativas a diversos domínios. No entanto, mesmo que se entenda que as construções e as

aquisições ocorram de forma contínua ao longo de toda a vida, a primeira infância é apontada

como um período crucial para o desenvolvimento – sobretudo devido à rápida maturação

estrutural e cerebral, à maior plasticidade neural e ao desenvolvimento de habilidades

fundamentais para o restante do crescimento (Marini, Lourenço & Barba, 2017; Zhang et al.,

2021). As competências iniciais, adquiridas durante esse período através de diferentes

estímulos, facilitam a aprendizagem de novas habilidades, além de gerarem segurança e

motivação para aprender ao longo da vida (Organização Mundial da Saúde [OMS], 2018).

Nesse sentido, observa-se a existência de fatores que favorecem e protegem o

desenvolvimento infantil, auxiliando no desenvolvimento de respostas adaptativas. Esses

fatores geralmente estão relacionados a características da criança e da família, como: a

afetividade, o estímulo e o cuidado; a ausência de negligências e violências; as redes de apoio

e de suporte, sejam elas vinculadas aos relacionamentos interpessoais dos membros da

família, sejam elas institucionais (como os serviços de acesso à saúde, à educação, à cultura e

ao lazer); e, também, atributos individuais da própria criança, tais como a autonomia, a
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orientação social positiva e a autoestima (Maia & Williams, 2005). Em contrapartida, a

criança também pode ser exposta a uma série de fatores prejudiciais que poderão igualmente

impactar em seu processo de desenvolvimento, porém de forma negativa. Tratam-se dos

chamados fatores de risco (Marini, Lourenço & Barba, 2017). Crianças que nascem em

ambientes de desvantagem socioeconômica, quando comparadas às mais privilegiadas,

tendem a ficar para trás em indicadores de capital social e outros contextos da vida. Essas

crianças podem nascer com restrição de crescimento intrauterino ou sofrer desnutrição no

primeiro ano de vida, assim como tendem a apresentar maiores índices de evasão e repetência

escolar, menores níveis de aprendizagem na escola, maiores riscos de envolvimento em

violência e atividades criminais, entre outros prejuízos psicossociais (Silva, Cunha, Ramos,

Pontes & Silva, 2019).

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2018) – no documento sobre os cuidados de

criação para o desenvolvimento na primeira infância, elaborado –, com base tanto na ciência

do desenvolvimento da primeira infância quanto na economia do desenvolvimento do capital

humano, destaca a importância dos três primeiros anos de vida como a base da saúde e do

bem-estar ao longo da vida, para as gerações atuais e as subsequentes. Não sem motivo,

tornou-se comum afirmar que as crianças são o futuro da nação e que a forma mais inteligente

de promover o desenvolvimento de um país é investir na primeira infância, protegendo e

desenvolvendo o potencial das crianças.

Segundo o Plano Nacional pela Primeira Infância (PNPI), revisado e atualizado em

2020, o Brasil tem aproximadamente 19 milhões de crianças com idades entre 0 e 6 anos,

representando 8,91% da população total – que, no ano de 2020, atingiu a cifra de 211 milhões

de pessoas. Entretanto, no Brasil, apesar dos avanços na qualidade de vida das crianças e de

suas famílias, promovidos desde a instituição da Constituição Federal de 1988, da criação do

Sistema Único de Saúde (SUS) em setembro de 1990 e da promulgação do Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA), estabelecido pela Lei nº 8069/1990, ainda há um contexto

de desigualdades sociais marcantes (Venancio, 2020). Dados obtidos pela Fundação Getúlio

Vargas (FGV Social) no “Mapa da Pobreza” apontam para um contingente de pessoas com

renda domiciliar per capita até 497 reais mensais que atingiu 62,9 milhões de brasileiros em

2021, cerca de 29,6% da população total do país. Esse número, em 2021, corresponde a 9,6

milhões a mais que no ano de 2019 (Neri, 2022). Destaca-se que a pobreza é bem maior para

as crianças negras, indígenas, quilombolas, do campo, de comunidades tradicionais ou que

vivem em favelas, ressaltando-se a importância do papel das políticas públicas – uma vez que

incidem diretamente nas famílias socioeconomicamente vulneráveis e demonstram, com seus
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resultados, serem capazes de mudar o quadro da pobreza no Brasil (Rede Nacional Primeira

Infância [RNPI], 2020).

Em resposta à demanda de prevenir a exposição a riscos na infância, geralmente

associada à ausência ou à escassez de recursos que possibilitem o desenvolvimento humano

saudável, têm sido elaboradas e implementadas políticas públicas direcionadas à infância em

todo o mundo (Silva et al., 2019). Evidências apontam que o investimento feito em

programas de qualidade para a primeira infância oferecem alto retorno à sociedade, sendo a

melhor maneira de reduzir as desigualdades, enfrentar a pobreza e construir uma sociedade

com condições sociais mais equitativas e justas, além de ambientalmente ricas e sustentáveis

(Gonçalves, Duku & Janus, 2019; Venancio, 2020). A intervenção precoce não só é efetiva

para o desenvolvimento global na primeira infância, mas também torna mais custo-efetivas as

intervenções essenciais posteriores ao longo da vida e aumenta suas chances de êxito no

desenvolvimento humano saudável (OMS, 2018).

Além da necessária priorização de políticas públicas de saúde, educação e distribuição

de renda, é consenso que, no bojo dos investimentos na infância, haja a centralidade do

protagonismo familiar. É no meio familiar que se encontra o primeiro espaço para a

manifestação e a estimulação dos processos do desenvolvimento da primeira infância, o qual

permite que a criança aprenda formas de socialização a partir da internalização de elementos

básicos de sua cultura (Marimon & Álvarez, 2021). São os adultos que norteiam as ações da

criança para que ela aprenda a lidar com as diversas situações apresentadas em sua vida e

cresça de maneira saudável (Gabatz, Schwartz, Milbrath, Zillmer & Neves, 2018), uma vez

que é no contexto familiar que são dadas as primeiras diretrizes que permitem o

desenvolvimento de comportamentos que, ao longo de sua vida, influenciarão a relação e a

interação social da criança fora de seu núcleo familiar.

Diferentes pesquisadores confirmam a importância das relações familiares e parentais

adequadas para o desenvolvimento social, afetivo, cognitivo e emocional de qualquer sujeito

durante a vida, especialmente durante a infância (Malik & Marwaha, 2018; Marimon &

Álvarez, 2021). Todavia, faz-se necessário refletir, em contraste à ideia compartilhada na

construção das políticas públicas na infância, outros possíveis atravessamentos. Não é

incomum que políticas direcionadas à infância, por meio de uma linguagem salvacionista,

tragam em sua prática a pedagogização da família e da maternidade, que muitas vezes se

sobrepõe às reais competências e à cultura da família atendida – o que, de certa forma, impõe

uma única representação familiar, a qual pretende adequar os indivíduos e suas relações a

uma ordem normativa (Klein, 2010). Nesse sentido, Pluciennik, Lazzari e Chicaro (2015)
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afirmam que os estilos e as práticas parentais estabelecem o clima de interação entre pais ou

cuidadores primários com seus filhos, configurando a dinâmica familiar e influenciando o

processo de desenvolvimento na primeira infância. As práticas parentais incluem ações,

técnicas e métodos específicos utilizados para ensinar um determinado valor ou chamar a

atenção da criança para adotar ou corrigir atitudes e comportamentos. No que se refere

especificamente à interação na primeira infância, antes mesmo de adquirir a linguagem, os

bebês aprendem a se comunicar por meio das trocas de emoções, havendo um rápido

crescimento nas áreas sociais e emocionais do cérebro durante os primeiros 18 meses de vida.

Além disso, o desenvolvimento socioemocional começa no vínculo dos pais com a criança, e

essa relação permite que os cuidadores respondam às necessidades do filho e construam seus

modelos de interação e comunicação (Malik & Marwaha, 2018).

No cenário atual, segundo Valverde e Jurdi (2020), as práticas de intervenção precoce

centradas na família têm ganhado força. Entre seus resultados, são destacados os avanços na

interação entre as crianças e os familiares, no bem-estar e na satisfação familiar, assim como

na corresponsabilização entre todos os envolvidos. Destaca-se que há um processo de

mudança do modelo de intervenção precoce focada nos déficits das crianças para uma

perspectiva mais ampla – de modo a enfatizar o papel da família e das redes de apoio na

promoção do desenvolvimento infantil.

No Rio Grande do Sul, desde 2003, implementou-se a política pública Primeira

Infância Melhor (PIM), com o objetivo de orientar as famílias, a partir de sua cultura e de

suas experiências, para que promovam o desenvolvimento integral de suas crianças, desde a

gestação até os 6 anos de idade. O PIM foi desenvolvido com referência teórico-metodológica

no programa cubano Educa tu Hijo e busca garantir um ambiente estimulante e afetivo por

meio da intervenção no contexto de socialização primária na infância. Segundo os dados mais

recentes disponibilizados pelo site oficial da política, no ano de 2022, de acordo com o

Sistema de Informação do Programa Primeira Infância Melhor (SisPIM) contava com

245.907 famílias cadastradas, sendo que no mês de abril de 2023, 232 municípios estavam

habilitados, 1.392 visitadores estavam ativos e meta mensal de indivíduos (crianças e

gestantes) a serem acompanhados era de 32.009 (Primeira Infância Melhor [PIM], n.d.). O

PIM completa 17 anos no estado do Rio Grande do Sul e serve como referência

teórico-metodológica para o atual Programa Criança Feliz (PCF), do Governo Federal, o qual

foi criado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, através do Decreto

8.869/2016, do dia 5 de outubro de 2016, vinculando-se ao Ministério da Cidadania e à

Secretaria Especial de Desenvolvimento Social (Klein, 2021).
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O PIM avalia e intervém nas áreas da comunicação e linguagem, motora, socioafetiva

e cognitiva. O modelo conceitual adotado pelo PIM combina a abordagem sociocultural de

Vygotsky, a teoria da aprendizagem de Piaget, as evidências do neurodesenvolvimento, as

teorias da emoção de Wallon e a teoria do apego (Gonçalves, Duku & Janus, 2019). O foco

do presente trabalho é a dimensão socioafetiva, entendida aqui como as habilidades

socioafetivas específicas caracterizadas pelo PIM, as quais são desempenhadas pelas crianças

e avaliadas a partir do 28º dia do nascimento por meio dos itens correspondentes a diferentes

atividades contidas no formulário do PIM. Entende-se que esse aspecto do desenvolvimento

caracteriza-se, teoricamente, como desenvolvimento socioemocional ou psicossocial,

conforme encontrado na literatura como uma das dimensões do desenvolvimento humano

(Papalia & Martorell, 2022; Orri, Côté, Tremblay & Doyle, 2019).

Nesse cenário de diversas potencialidades, é possível perceber que variáveis

contextuais sociodemográficas e de convivência familiar impactam diretamente no

desenvolvimento infantil, de modo que programas como o PIM podem estimular o cuidado

parental. Dessa forma, analisar o desenvolvimento de habilidades socioafetivas de crianças

inseridas no PIM e as características de suas famílias possibilita pensar estratégias para

qualificar as ações em andamento e atuar de forma ainda mais efetiva na promoção da saúde

familiar em contextos de vulnerabilidade social.

Método

Delineamento

O presente estudo realizou um delineamento de pesquisa quantitativo, retrospectivo,

de caráter transversal analítico baseado em dados documentais. A pesquisa analisou as

relações entre as variáveis sociodemográficas, os perfis de desenvolvimento socioafetivo

infantil e as características familiares de usuários inseridos no PIM. A estatística relacionada

à pesquisa quantitativa é utilizada desde a coleta, a organização e a descrição dos dados e, a

partir disso, podem ser aplicadas diferentes técnicas de análise (Silva, Fernandes & Almeida,

2015).

Participantes

Utilizaram-se dados obtidos por meio dos formulários do PIM para o cadastramento e

o acompanhamento das famílias beneficiadas, os quais estão armazenados no Sistema de

Informação do PIM (SisPIM). Tais dados são coletados pelos visitadores no contato com as

famílias por ocasião de ingresso no programa. Foram utilizados os dados de 1.223 famílias
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com crianças de até 6 anos de idade cadastradas na cidade de Porto Alegre/RS, durante o

período de 2017 a 2019.

Os critérios de inclusão da população do estudo foram: (a) a presença de uma criança

ou mais no lar com idade de até 6 anos, (b) famílias com pelo menos um dos progenitores

consanguíneos presentes e (c) dados de formulários completamente preenchidos. Os critérios

de exclusão foram: (a) famílias de crianças cadastradas que morem com representantes legais

(que não sejam seus progenitores), (b) famílias adotivas e (c) famílias de crianças com

alguma deficiência e diagnóstico médico descrito no formulário. Esses critérios tiveram o

objetivo de apenas obter dados representativos de uma determinada amostragem dentro da

população do PIM, com desenvolvimento considerado como típico.

Instrumentos

Foram utilizados os formulários elaborados pelo PIM, que são preenchidos no

ingresso das famílias no programa e que têm como objetivo obter dados de caracterização da

população atendida e acompanhar o desenvolvimento infantil de crianças de 0 a 6 anos. Tais

fichas cadastrais foram reformuladas em 2017, o que justificou a demarcação do período

inicial de utilização das mesmas.

Após análise do banco de dados, portanto, considerando o foco deste estudo, foram os

dados selecionados para serem utilizados nessa pesquisa os seguintes formulários:

1) Formulário de Caracterização da Criança: fez-se uso somente do tópico de

“Convivência familiar”, do qual foi possível utilizar dois itens sobre a frequência

de atividades de interação com a criança, dois itens de caracterização do cuidador

principal e dois itens de caracterização afetiva e de como a família responde a

condutas negativas da criança;

2) Formulário de Diagnóstico Inicial do Desenvolvimento Infantil: o instrumento

possui 18 itens relacionados à dimensão “socioafetiva”, dos quais foi possível

utilizar apenas quatro indicadores de habilidades socioafetivas. Tais itens contém

três opções de resposta: “Consegue fazer sozinho”, “Consegue com ajuda” e

“Ainda não consegue fazer”. A redução da inclusão dos indicadores ocorreu

devido a respostas incompletas do formulário. Os indicadores utilizados para

medir o desempenho de socioafetividade foram, na primeira faixa etária, o

indicador 1 – “Reconhece pessoas próximas e chora na frente de estranhos”; na

segunda faixa etária, o indicador 8 – “Presta atenção quando ouve seu nome”; e,

por último, na terceira faixa etária, os indicadores 3 – “Pode fazer coisas simples,
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como ninar boneca” e 7 – “Faz gestos com a mão e cabeça (não, tchau, bate

palmas)”;

3) Formulário Censo e Caracterização da Família: o instrumento caracteriza os

dados sociodemográficos, incluindo a renda familiar, a situação socioeconômica,

o ambiente afetivo familiar e as normas de convivência.

Coleta e Análise dos Dados

A coleta foi realizada a partir da extração de dados do Sistema de Informação do

Programa Primeira Infância Melhor (SisPIM). A fim de avaliar o desempenho socioafetivo

das crianças, como variável dependente, foi calculada a frequência simples de cada resposta

aos itens correspondentes a sua faixa etária. Desse modo, as crianças que fizeram sozinhas a

ação nomeada no item acumularam 1 ponto; as que realizaram a ação com ajuda obtiveram

0,5 pontos; e, nos casos em que as crianças não conseguiram fazer a atividade, receberam

pontuação 0.

A partir dessa pontuação, foram feitas classificações em três grupos: as crianças que se

localizam acima de 66,7% constituíram o grupo com desempenho socioafetivo satisfatório

para sua faixa etária; aquelas que se encontram entre 66,6% e 33,3% foram classificadas no

grupo de desempenho socioafetivo moderado; e o 33,3% menor foi composto pelas crianças

do grupo cujo desempenho foi insatisfatório. As variáveis independentes analisadas estão

relacionadas à convivência familiar. São elas: estratégias para lidar com as condutas

negativas; família que ensina canções; e frequência da contação de histórias à criança.

Utilizou-se o Qui-Quadrado para testar o nível de dependência entre as variáveis.

Aquelas que apresentaram associações significativas, considerando um p - valor > 0,05, foram

submetidas à análise de regressão logística multinomial com índice de confiança de 95%, a

fim de estabelecer a probabilidade de ocorrência dos fatores da variável dependente quando a

independente apresenta alguma mudança e, assim, obter a comparação entre os fatores.

Aspectos Éticos

Para o andamento dessa pesquisa, foi solicitado um adendo de autorização aos

respectivos comitês de Ética da Secretaria Estadual de Saúde (SES) e da Universidade Federal

de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), referente à pesquisa intitulada

“Vulnerabilidade do Desenvolvimento Cognitivo Infantil e características familiares: um

estudo a partir dos participantes do Programa Primeira Infância Melhor (PIM)”, com parecer

aprovado de número CAEE 4.217.840, em julho de 2020. A pesquisa citada utilizou o banco
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de dados SisPIM e compartilha da mesma vinculação institucional do presente projeto, junto

ao Núcleo de Estudos em Saúde da Família (NESF). Além disso, a pesquisa iniciou após

apresentação do Termo de Compromisso de Utilização de Dados, que permite o uso de um

usuário e senha que concedem acesso ao SisPIM.

Resultados

Ao analisar os dados da coleta relacionados aos indicadores socioafetivos, foi possível

incluir na pesquisa informações de 223 crianças e seus respectivos núcleos familiares (número

reduzido devido ao preenchimento incompleto e insuficiente dos formulários). Os

selecionados para a pesquisa foram distribuídos em três faixas etárias, variando de 3 meses a

11 meses e 30 dias de idade. Entre as características sociodemográficas das crianças,

encontrou-se equivalência de gênero (48.9% feminino e 51.1% masculino); 88.8% indicaram

esquema vacinal em dia; e houve uma frequência maior de crianças brancas (58.3%). A maior

prevalência de localização de moradia das famílias foi do bairro Mário Quintana (49.8%),

localizado na zona norte da cidade de Porto Alegre/RS, região fruto do urbanismo

desordenado, constituída por invasões familiares e uma das áreas mais pobres da cidade.

Em relação à renda familiar, 32.7% recebiam de 1 a 2 salários mínimos, enquanto

17.5% recebiam de 0 a 1⁄2 salário mínimo. As mães representavam a grande maioria (86.5%),

como cuidadoras principais, sendo que 45.3% delas tinham ensino fundamental completo ou

incompleto. Além disso, 51.6% das famílias apresentaram configuração nuclear, como

demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1

Características sociodemográficas das famílias das crianças cadastradas no PIM (Porto

Alegre 2017 - 2019) (n=223)

Freq. %

Sexo Feminino
Masculino

109
114

48.9%
51.1%

Raça Branca
Parda
Preta

130
40
53

58.3%
17.9%
23.8%
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Vacinação em dia Sim
Não

198
25

88.8%
11.2%

Renda familiar
(salários mínimos)

0 até ½
De ½ até 1
De 1 até 2
Acima de 2

39
61
73
36

17.5%
27.4%
32.7%
16.1%

Quem cuida
(múltiplas respostas)

Mãe
Pai
Avós
Irmãos
Primos/Tios/Sobrinha
Vizinha/Cuidadora

193
17
27
3
9
3

86.5%
7.6%
12.1%
1.3%
4.0%
1.3%

Núcleo familiar Nuclear
Monoparental
Nuclear estendida
Monoparental estendida
Sem os pais

115
34
33
39
2

51.6%
15.2%
14.8%
17.5%
0.9%

Escolaridade da mãe Nenhuma/Alfabetizada
Fundamental incompl./completo
Médio incompl./completo/Técnico
Superior incompl./completo
Não informado

8
101
100
11
3

3.6%
45.3%
44.8%
4.9%
1.3%

Bairro Mário Quintana
Arquipélago
Rubem Berta
Lomba do Pinheiro
Santa Tereza
Bom Jesus
Restinga

111
27
49
3
12
17
4

49.8%
12.1%
22.0%
1.3%
5.4%
7.6%
1.8%

Na análise dos resultados do desempenho de socioafetividade, a primeira faixa etária

obteve resultado de 90% satisfatório no indicador 1. Apenas 7.1% destas crianças

apresentavam desempenho insatisfatório. Na segunda faixa etária, o indicador relacionado ao

desempenho de socioafetividade foi o 8, sendo que os resultados demonstraram que 90.7%

não apresentaram déficits, enquanto 5.3% foram representados como insatisfatórios. E, por

último, a terceira faixa etária apresentou queda de desempenho, sendo que 56.4% das crianças

alcançaram desempenho satisfatório, 20.5% moderado e 23.1% insatisfatório no indicador 3.

No que se refere aos resultados da mesma faixa etária para o indicador 7, 71.8% apresentou

resultado satisfatório; 17.9% moderado; e 10.3% insatisfatório, conforme explicitado na

Tabela 2.
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Tabela 2

Desempenho de habilidades socioafetivas infantis (n=223)

Faixa etária Indicador Total
Ainda não Com ajuda Sozinha

Freq. % Freq. % Freq. %

1ª
3 a 5
meses
30 dias

1 - Reconhece
pessoas próximas
e chora na frente
de estranhos

70 5 7.1% 2 2.9% 63 90.0%

2ª
6 a 8
meses
30 dias

8 - Presta atenção
quando ouve seu

nome
75 4 5.3% 3 4.0% 68 90.7%

3ª
9 a 11
meses
30 dias

3 - Ninar boneca

78

18 23.1% 16 20.5% 44 56.4%

7 - Faz gestos
com a mão e

cabeça

8 10.3% 14 17.9% 56 71.8%

Em relação às características de interação entre família e criança, 96% das famílias

indicou que demonstra afeto com “palavras e gestos de carinho”; 57.8% lida com condutas

negativas dando “conselhos”; e 97.3% relatou normas de convivência familiar “respeitosas”.

Ademais, observa-se que 96.4% apresentou ambiente afetivo amistoso; 91.5% brincava com

as crianças todos os dias; 93.7% conversava várias vezes ao dia; 17% mostrava livros todos os

dias; 13.5% contava histórias todos os dias; 91.5% levava as crianças para passear uma vez

por semana; e 41.7% ensinava canções todos os dias, conforme Tabelas 3 e 4.

Tabela 3

Interações familiares com as crianças

Freq. %

Como a família demonstra afeto

Com palavras e gestos de carinho
Conversando sobre interesses e necessidades de cada um
Realizando atividades conjuntas de acordo com a idade de cada um
Satisfazendo as necessidades materiais da família
Presenteando frequentemente
Outras formas

214
53
45
33
10
5

96.0%
28.8%
20.2%
14.8%
4.5%
2.2%

Como a família lida com condutas negativas
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Achando graça
Com ameaças
Com agressões verbais
Com castigos corporais
Com conselhos
Com indiferença
Suspendendo atividades que a criança mais aprecia
Outras formas

39
14
10
9
129
4
22
45

17.5%
6.3%
4.5%
4.0%
57.8%
1.8%
9.9%
20.2%

Ambiente afetivo das relações familiares

Amistoso
Tenso
Frio

215
6
2

96.4%
2.7%
0.9%

Normas de convivência familiar

Respeitosas
Rígidas
Negligenciadas

217
3
3

96.4%
1.3%
1.3%

Tabela 4

Interações familiares com as crianças

Freq. %

Família brinca
Não brinca
Uma vez por semana ou mais
Todos os dias

3
16
204

1.3%
7.2%
91.5%

Família conversa
Não conversa
Uma vez ao dia ou mais
Várias vezes ao dia

1
13
209

0.4%
5.8%
93.7%

Família mostra livros
Não mostra
Uma vez por semana ou mais
Todos os dias

103
82
30

46.2%
36.8%
13.5%

Família conta histórias
Não conta
Uma vez por semana ou mais
Todos os dias

111
82
30

49.8%
36.8%
13.5%

Família leva para passear Não leva
Uma vez por semana ou mais

19
204

8.5%
91.5%

Família ensina canções
Não ensina e não canta
Uma vez por semana ou mais
Todos os dias

35
95
93

15.7%
42.6%
41.7%
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A partir do Qui-Quadrado, foi possível observar associação significativa no

desempenho socioafetivo satisfatório de crianças da primeira e segunda faixa etária, as quais

apresentaram, respectivamente, 29% e 28% de maior probabilidade de desempenho

satisfatório quando comparadas às crianças mais velhas, da terceira faixa etária (p = 0.002).

Além disso, crianças cujos pais lidam com condutas negativas não achando graça tem 28%

maior probabilidade de apresentar desempenho satisfatório em contraposição a crianças cujos

pais acham graça (p = 0.023). Crianças em que as famílias contam histórias todos os dias ou

pelo menos uma vez na semana tem 22% e 24% maiores chances de obter desempenho

satisfatório do que crianças de famílias que nunca contam (p = 0.009 e p = 0.000,

respectivamente), conforme demonstrado na Tabela 5.

Tabela 5

Fatores associados ao desempenho satisfatório (multivariada)

Associações p-valor RR IC95%

3 a 5 meses 30 dias X 9 a 11 meses 30 dias 0.002 1.29 1.10 1.50

6 a 8 meses 30 dias X 9 a 11 meses 30 dias 0.002 1.28 1.10 1.49

Lidam não achando graça X Achando graça 0.023 1.28 1.03 1.59

Família conta histórias todos os dias X. Nunca 0.009 1.22 1.05 1.41
Família conta histórias pelo menos 1 vez semana X.
Nunca

0.000 1.24 1.10 1.40

A partir das associações encontradas, elaborou-se perfis de risco de déficits no

desenvolvimento de habilidades socioafetivas, descritos na Figura 2, apresentam-se: (a) perfil

satisfatório, representado por famílias que contam histórias, ensinam canções com maior

frequência e lidam com condutas negativas da criança sem achar graça; (b) perfil moderado,

correspondente a famílias que lidam com condutas negativas da criança achando graça,

contam histórias e ensinam canções com baixa frequência; e, por último, (c) perfil

insatisfatório, composto por famílias que lidam com condutas negativas da criança achando

graça e nunca contam histórias, conforme apresentado na Figura 1.

Figura 1

Perfis de risco de déficit no desenvolvimento de habilidades socioafetivas das crianças

cadastradas no PIM
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🟩 Satisfatório

Crianças que apresentam desempenho satisfatório nas habilidades socioafetivas do PIM, pertencem a famílias
que contam histórias e ensinam canções frequentemente e lidam com condutas negativas da criança sem achar
graça.

🟨Moderado

Crianças que apresentam desempenho moderado nas habilidades socioafetivas do PIM, são aquelas que famílias
lidam com condutas negativas da criança achando graça e contam histórias e ensinam canções com baixa
frequência.

🟥 Insatisfatório

Crianças que apresentam desempenho insatisfatório nas habilidades socioafetivas do PIM, são aquelas que
famílias lidam com condutas negativas da criança achando graça e nunca contam histórias.

Discussão

A respeito da caracterização da amostra, é possível constatar que a população

cadastrada no Programa Primeira Infância Melhor entre o período de 2017 a 2019, residente

em Porto Alegre, é formada por crianças com ótimo desempenho socioafetivo e que

apresentam poucos indicadores de vulnerabilidade no desenvolvimento. Tais crianças

parecem fazer parte de famílias que apresentam fatores de proteção – como ambientes

amistosos, com normas de convivência respeitosas, expressões de afeto, lazer e interação, por

meio de passeios e conversações. Essas características familiares podem diminuir o impacto

dos fatores de risco socioeconômicos, associados à baixa renda, baixa escolaridade dos

cuidadores e moradias localizadas em bairros de alta vulnerabilidade social.

A análise dos dados também expôs que as crianças se caracterizam com

homogeneidade em relação à idade e ao sexo, além de demonstrarem uma alta prevalência da

raça/cor branca e calendário vacianal em dia. É possível considerar que a alta porcentagem de

vacinação das crianças demonstra que pais e representantes cadastrados no PIM reconhecem a

importância da prevenção e dos cuidados da saúde infantil, o que representa um fator de

proteção familiar para o desenvolvimento.

No ano de 2019, o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos

Socioeconômicos (DIEESE), com base na cesta básica mais cara e levando em consideração a
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determinação constitucional que estabelece que o salário mínimo deve ser suficiente para

suprir as despesas de um trabalhador e de sua família – com alimentação, moradia, saúde,

educação, vestuário, higiene, transporte, lazer e previdência –, estimou que o salário mínimo

necessário para a manutenção de uma família de quatro pessoas deveria equivaler a

R$3.928,73 ou 3,94 vezes o mínimo já reajustado de R$998,00 (DIEESE, 2019). Dessa

forma, pode-se considerar que cerca de 77,6% das crianças participantes deste estudo

pertencem a famílias com renda insuficiente para suprir as necessidades básicas, uma vez que

configuravam, em maioria, famílias de configuração nuclear com no mínimo três pessoas (pai,

mãe e filho) e viviam com renda variável de 0 a 2 salários mínimos.

As características familiares relatadas pelos visitadores representam lares de ambientes

amistosos, em que a grande maioria das famílias referiu momentos de troca de carinho e

convivência respeitosa, incluindo conversas, brincadeiras e passeios com frequência

adequada. Entretanto, também indicaram necessidade de melhora em relação ao incentivo à

leitura, contação de histórias e momentos para ensinar canções, atividades estas salutares para

o desenvolvimento do vínculo afetivo e apego seguro.

Desde os tempos mais antigos, os seres humanos usam como recurso a contação de

histórias e as canções como forma de aproximar pessoas e transmitir ensinamentos, incluindo

normas e condutas da cultura em suas narrativas. Quando histórias são contadas ou lidas

por um adulto para uma criança, há uma abertura para que estas histórias, seus

personagens, as cenas e o contexto revelado, auxiliem no processo de desenvolvimento de sua

identidade social e cultural. As crianças podem imaginar e criar situações vividas em cada

história para tentar assimilar o mundo ao seu redor. Ouvindo histórias, as crianças interagem

ativa e euforicamente, desejosas de perguntar e expor suas ideias diante das diferentes

situações. Dessa maneira, ampliam sua capacidade de comunicação e expressão (Loureiro,

Paula & Braga, 2021). Do mesmo modo, a música se trata de uma linguagem que ultrapassa

os limites das palavras, sendo uma forma de exprimir emoções e pensamentos. Podendo

potencializar a expressão, a criatividade e a cultura, a música está presente em jogos,

brincadeiras e até mesmo na contação de histórias (Costa & Ferreira, 2021). Em relação ao

ambiente familiar amistoso, Dantas (1992) pontua que, de acordo com a teoria walloniana, a

afetividade é fundamental para o desenvolvimento da criança, uma vez que nessa fase da vida

há extrema necessidade de dependência. Assim, a afetividade tem o papel de garantir a

manutenção do vínculo e a proximidade entre os pares, pois os seres humanos não nascem

prontos; constroem-se ao longo de toda a sua existência – e, por isso, dependem de outros

para se desenvolverem. Dessa forma, o contexto familiar oportuniza vivências essenciais para
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que as crianças se desenvolvam e, em um futuro próximo, consigam lidar com as situações da

vida, com conflitos e frustrações (Costa & Ferreira, 2021).

Sob o aspecto de desempenho socioafetivo do PIM, de modo geral, não houve

representações significativas de déficits. No entanto, chama atenção a queda de desempenho

conforme a maturidade da criança, como evidenciado nos resultados da terceira faixa etária (6

meses a 11 meses e 30 dias), principalmente no indicador 3, que pode ser interpretado quanto

à reprodução do cuidado recebido pelas crianças na brincadeira com bonecas. Além disso, é

possível hipotetizar as relações de gênero na oferta de brinquedos às crianças, uma vez que

cerca da metade da amostra populacional são meninos. Geralmente, desde que um bebê nasce,

ele recebe tratamento diferente de acordo com sua atribuição de gênero. Aos meninos

oferecem bola e carrinho para brincar; às meninas, bonecas e casinha. O menino é estimulado

à agressividade; a menina, a se “comportar”. Uma criança que sempre recebe bonecas para

cuidar e amamentar, que recebe fogões e panelinhas, está sendo estimulada através dessas

normas de gênero a ser passiva, cuidadosa e bondosa. Em contrapartida, o menino recebe

revólveres, carros, bolas e tantos outros brinquedos que remetem à competição. De diversas

maneiras, na família, nas escolas, nos locais de sociabilidade, as pessoas incorporam tais

normas de gênero, ainda que de forma inconsciente (Almeida, 2020).

Houve também diminuição de desempenho no indicador 7, pertencente à terceira faixa

etária, que pode ser visto como resposta da interação social das crianças em seu contexto. Dos

9 aos 12 meses, as crianças estão em pleno processo de desenvolvimento do comportamento

autorreferencial e de emoções autoavaliadoras, como orgulho, vergonha e culpa, que

dependem tanto da autoconsciência quanto do conhecimento de padrões de comportamento

socialmente aceitos. Dessa forma, conseguem responder com gestos mais claros, como dar

“tchau” e dizer “não” (Papalia, Olds & Feldman, 2000). Conforme o cérebro emocional se

desenvolveu nessa faixa etária, nós nos tornamos emocionalmente mais complexos e

sofisticados, de maneira que mais alternativas e escolhas surgem de nossas interações com os

outros. Crianças que demonstraram resultados de socioafetividade insatisfatórios são aquelas

que possivelmente irão apresentar dificuldades no desenvolvimento cognitivo e na

autorregulação emocional, podendo desenvolver padrão de apego inseguro. Condutas de

punição negativas por parte dos cuidadores podem gerar a supressão de sentimentos, levando

ao desenvolvimento de padrão de apego do tipo “esquiva”. Nesse sentido, ainda, crianças que

vivem com pais que são mais inconsistentes no modo como respondem aos sentimentos de

seu filho são levadas a focar atentamente nas expressões emocionais de seus pais para
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conseguir atenção e resposta. As crianças com esse padrão têm o que é chamado de apego

“resistente” ou “ambivalente” (Gerhardt, 2016).

Em suma, de acordo com os resultados encontrados, é possível notar a importância da

implementação e da permanência de ações relacionadas a políticas públicas de proteção à

infância em contextos de vulnerabilidade socioeconômica. A partir dos formulários analisados

nessa pesquisa, pode-se constatar bom desempenho de aspectos relacionados à afetividade e à

promoção de ambientes familiares amistosos, sendo estas variáveis de extrema importância

para o desenvolvimento integral da criança no presente e no futuro.

Considerações finais

Por meio dos resultados encontrados, evidencia-se a importância de conversar, contar

histórias e ensinar canções com frequência superior a mais de uma vez por semana, sendo

estes fatores favorecedores do desenvolvimento socioemocional infantil. Para tanto, seria de

extrema importância oferecer treinamentos específicos aos visitadores do PIM, instituindo na

política a educação continuada para demandas específicas, de modo a capacitá-los para a

melhor compreensão da relevância da afetividade nas relações familiares. Somado a essas

ações, também é de suma importância o investimento no cuidado parental, promovendo

espaços ou oficinas terapêuticas para auxiliar os pais em seus processos de autorregulação

emocional, visto que, se o cuidador não aprendeu a gerenciar esses sentimentos, poderá ter

dificuldades para auxiliar no desenvolvimento afetivo infantil.

Durante o processo de levantamento dos dados a serem utilizados, foi constatado que

houve problemas no preenchimento dos formulários. Observa-se que os indicadores de

socioafetividade não foram coletados de forma correta, tendo sido possível analisar apenas

cerca de 17% da amostra total de participantes – de modo que podemos considerar a baixa

representatividade da amostra total como viés, decorrente de dados incompletos.

No que concerne às intervenções realizadas pelo PIM, percebe-se as potencialidades

no que se refere ao apoio às famílias e às crianças nas primeiras fases do desenvolvimento,

atuando nas demandas específicas de cada etapa da primeira infância. Certamente, o programa

pode ser efetivo na promoção de práticas psicoeducativas e no estímulo ao protagonismo das

famílias no cuidado de suas crianças.

Além disso, tendo em vista o perfil socioeconômico dos beneficiários do PIM, faz-se

necessária a manutenção e o estreitamento dos vínculos junto à rede de saúde e de assistência

social da comunidade. Há, então, a necessidade de ampliar o perfil de habilidades e
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competências do visitador, que deve incluir tanto características de socialização – tais como a

capacidade de promover um espaço seguro e empático – quanto conhecimento técnico sobre

relações parentais e familiares, sobre desenvolvimento infantil e, também, sobre os possíveis

encaminhamento dessas familiar às redes de serviços assistenciais.

Para esse estudo, é importante contextualizar os atravessamentos relacionados aos

dados coletados no SisPIM – os quais perpassam pela intersubjetividade da perspectiva do

visitador e sua capacidade de transpor informações fidedignas, além de considerar a influência

acerca da desejabilidade social nas respostas dos entrevistados. Ainda, os dados dos

formulários de cadastro e acompanhamento foram elaborados para o levantamento de dados

epidemiológicos e para a formulação de objetivos de intervenções, de modo que não possuem

critérios psicométricos de avaliação, como os construtos do desenvolvimento na primeira

infância. Sugerimos, então, a reformulação dos formulários do PIM no que se refere à

melhoria e à maior inclusão de dados sobre o desenvolvimento afetivo e social de forma

separada, incluindo também a aplicação de instrumentos psicométricos quando identificada a

necessidade por parte dos visitadores e investindo na capacitação constante para o

preenchimento dos formulários.

Em conclusão, o presente estudo, para além do objetivo de analisar de forma

quantitativa a influência das variáveis de relações familiares no desenvolvimento socioafetivo,

propõe-se a trazer o foco para questões relativas ao afeto e ao seu papel fundamental no

desenvolvimento infantil. Evidencia-se, também, a importância da continuidade de pesquisas

que utilizem os bancos de dados de políticas públicas com o intuito de dar retorno à

sociedade. Além disso, pesquisas que façam uso dos dados das políticas podem proporcionar

material para o refinamento de intervenções. Assim, promove-se uma melhora na

identificação das especificidades das demandas da população, evitando a generalização das

necessidades ou a pedagogização de condutas impostas dentro da construção das políticas

pelos agentes do Estado.
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6 CONCLUSÃO GERAL

Em conclusão, no que se refere ao objetivo geral do presente estudo – ou seja,

analisar os perfis de habilidades socioafetivas caracterizadas pelo PIM e suas relações

com as características familiares de crianças inseridas na política pública –, podemos

destacar a relevância direta das interações familiares no desenvolvimento emocional e

social da criança. A família apresenta-se como primeiro e principal meio de socialização,

bem como o espaço seguro para que a criança possa explorar e se desenvolver no mundo.

A respeito das limitações enfrentadas no estudo, cabe mencionar a fundamentação

teórica relacionada ao desenvolvimento humano das variáveis “socioafetivas” – a qual se

apresentou de forma incongruente com a fundamentação básica do PIM: os teóricos de

desenvolvimento infantil Lev Vygotsky; Jean Piaget; John Bowlby; Donald Winnicott;

Jerome Bruner; e os estudos da Neurociência. Nas buscas da literatura, o termo

socioafetividade apresentou-se relacionado a questões jurídicas. Desse modo, podemos

constatar a necessidade de redefinição desta nomenclatura, uma vez que este aspecto do

desenvolvimento se caracterizaria teoricamente de maneira mais adequada como

“desenvolvimento socioemocional" ou “psicossocial”, conforme encontrado na literatura

como uma das dimensões do desenvolvimento humano.

Além disso, o mapeamento dos perfis de desempenho socioafetivo do PIM das

crianças cadastradas entre 2017 e 2019, na cidade de Porto Alegre, permitiu identificar que

a maioria das crianças apresentam resultados esperados para a sua idade, mesmo que se

identifique a queda do desempenho socioafetivo conforme avançada a idade. Também foi

constatado um alto nível de independência ao realizar as atividades propostas na avaliação

inicial, através da qual as crianças inserem-se no programa.

Ao verificar as características das famílias inseridas no PIM, considerando os dados

do cadastro, encontrou-se quatro fatores de possíveis riscos relevantes ao nível

socioeconômico e afetivo: (a) o baixo nível de renda; (b) o baixo nível de escolaridade; (c) os

ambientes comunitários com alto índice de violência; e (d) a dificuldade para lidar com as

condutas negativas das crianças. Entre os fatores de proteção destacam-se: (a) a presença

dos dois pais no lar; (b) ambientes familiares descritos como amistosos; (c) normas de

convivência familiares predominantemente respeitosas; e (d) uma alta frequência de

estimulação através da conversação e da leitura de histórias.

Durante o processo de elaboração desse estudo, ficou evidente a importância de

mais pesquisas que utilizem os bancos de dados coletados por ações relacionadas às

políticas públicas no Brasil, uma vez que representam uma forma de devolução à sociedade

e contribuem para a melhoria da qualidade das intervenções realizadas, de modo que

podem diminuir a generalização das demandas dos diferentes núcleos da população.
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Destacou-se, também, a importância da inclusão e do fortalecimento de ações direcionadas

à orientação parental, tendo em vista que a interação parental positiva é um dos eixos de

atuação do PIM.

Além disso, em meio ao processo de levantamento dos dados, foi constatado que

houve problemas no preenchimento dos formulários: os indicadores de socioafetividade não

foram coletados de forma correta, sendo possível analisar apenas cerca de 17% da amostra

total de participantes. Pode-se considerar a baixa representatividade da amostra total como

viés, decorrente dos dados incompletos. Além disso, os formulários do cadastro do PIM

foram elaborados para o levantamento de dados epidemiológicos e carecem de estudos

sobre as propriedades psicométricas necessárias para a avaliação dos construtos

psicológicos. Apesar disso, a quantidade de casos estudados diminui o efeito dessas

limitações e estabelece uma caracterização da população que o PIM está atendendo, ao

mesmo tempo em que direciona o olhar para os processos de captação e cadastro das

famílias e das crianças beneficiadas.

Outra limitação considerada em nível metodológico trata-se da utilização de dados

secundários, em que se corre o risco de não conseguir garantir a veracidade das

informações e a rigorosidade da coleta. Sugere-se incluir avaliações do nível de

desenvolvimento das crianças por meio de testes psicométricos especializados e

estandardizados que possam oferecer um balanço dos atrasos apresentados segundo cada

faixa etária.

Sugere-se, então, a partir desse estudo, a revisão teórica das dimensões do

desenvolvimento humano; a validação e a revisão do instrumento de avaliação infantil; a

melhora na capacitação dos visitadores para a coleta de dados; e o fortalecimento de ações

para orientação parental e apoio às famílias. Ademais, mostra-se fundamental o incentivo à

promoção de pesquisas relacionadas à educação e à orientação parental de famílias em

situação de vulnerabilidade socioeconômica, considerando o seu contexto social e cultural,

bem como as necessidades específicas dessa população. Desse modo, faz-se possível

colocar a família como protagonista, em conjunto a ações de proteção integral ao

desenvolvimento das crianças.



49

ANEXOS

ANEXO A
Formulário de Caracterização da Criança
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ANEXO B
Formulário de Diagnóstico Inicial do Desenvolvimento Infantil
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ANEXO C
Formulário Censo e Caracterização da Família
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ANEXO D
Parecer Consubstanciado do CEP
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ANEXO E
Termo de Compromisso de Utilização e Divulgação dos Dados



63



64

ANEXO F
Cadastro da Pesquisa e Termo de Compromisso do Pesquisador
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ANEXO G
Normas de submissão do periódico (Revista Psicologia Argumento)
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Fonte: PSICOLOGIA ARGUMENTO. Submissões. Curitiba: PUCPR, [s.d.]. Disponível em:

https://periodicos.pucpr.br/psicologiaargumento/about/submissions. Acesso em: 12 abr.

2023.


